
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 086 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2.009 DE AUTORIA DOS VEREADORES FONTÃO E CURUMIM QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE FILMAGEM E MONITORAMENTO DAS ÁREAS AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS E CASAS LOTÉRICAS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU

Cuida a espécie de Projeto de Lei que dispõe sobre a instalação de sistema de filmagem e monitoramento das áreas externas as agências bancárias e casas lotéricas do Município de Botucatu.

Consta da justificativa encaminhada pelos autores da matéria que a proposta objetiva obrigar as agências bancárias e casas lotéricas do Município a promoverem a instalação de sistema de filmagem e monitoramento das áreas externas.

Ainda segundo a justificativa que a iniciativa visa coibir as ações criminosas, tendo em vista a atuação de assaltantes do lado de fora das agências bancárias e das casas lotéricas, prejudicando principalmente os idosos e aposentados que utilizam os serviços desses estabelecimentos.

É consabido que cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do artigo 30, I da Constituição Federal.

Extrai-se do Projeto de Lei e da justificativa que o instrui que se trata de matéria de interesse local, pois se visa coibir no âmbito do Município a ação de criminosos do lado de fora das agências bancárias e das casas lotéricas.

De outro, lado não se vislumbra afronta à Lei Federal e também à Constituição Federal.

A matéria é de iniciativa concorrente, pois não conta do rol previsto no artigo 32 parágrafo único da Lei Orgânica do Município.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei,  para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei  a devida Justificativa. Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024

